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tados por laudo médico, afastados para prestar serviços em 
outras secretarias/municípios.

Assim, na data base de 30/11/2020 contamos com 12.558 
(doze mil, quinhentos e cinquenta e oito) cargos de Professor de 
Educação Infantil providos, e apenas 392 (trezentos e noventa 
e dois) cargos vagos.

Esclarecemos que o cálculo para a definição da quantidade 
de cargos a serem criados foi efetuado considerando-se a 
situação da Rede Municipal de Ensino e quadro de pessoal em 
30/11/2020, e a organização das unidades para 2021.

Considerando a necessidade de garantir o atendimento de 
novas turmas nas unidades em funcionamento ou ainda even-
tual criação de novas unidades, bem como de afastamentos 
de titulares de cargos de Professor de Educação Infantil para 
exercício de cargos/funções, ou mesmo para outros órgãos 
fora da Secretaria Municipal de Educação, propõe-se a criação 
de 1.068 (um mil e sessenta e oito) cargos de Professor de 
Educação Infantil.

Pelo exposto, evidenciado o interesse público de que se 
reveste a iniciativa, submeto-a à apreciação dessa Egrégia Casa 
Legislativa, contando com seu indispensável aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.

RICARDO NUNES
Prefeito
Ao
Excelentíssimo Senhor
MILTON LEITE
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo”

da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, com a alteração 
introduzida pela Lei nº 15.361, de 18 de março de 2011.

Art. 3º - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 
incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação de cargos de 
Professor de Educação Infantil, do Quadro do Magistério Muni-
cipal, do Quadro dos Profissionais de Educação- QPE.

Trata-se da criação de 1.068 (um mil e sessenta e oito) car-
gos de Professor de Educação Infantil, da Classe dos Docentes, 
da carreira do Magistério Municipal, do Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação/QPE, 
visando garantir professores na quantidade necessária para o 
atendimento das crianças e bebes da faixa etária de zero a três 
anos de idade, dos Centros de Educação Infantil/CEIs e Centros 
Municipais de Educação Infantil/CEMEIs.

Justificamos a presente propositura considerando os CEIs 
e CEMEIs ora em funcionamento, incluindo os CEMEIs dos 12 
(doze) novos CEUs, para a composição dos módulos são ne-
cessários 12.080 (doze mil e oitenta) Professores de Educação 
Infantil.

Lembramos ainda que os cargos de Professor de Educação 
Infantil também são providos por profissionais afastados do 
exercício da docência, no exercício de cargos/funções, readap-

“Dispõe sobre a criação de cargos de Professor de Educa-
ção Infantil, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE.

Art. 1º - Ficam criados 1.068 (um mil e sessenta e oito) car-
gos de Professor de Educação Infantil, a parar da transformação 
de 1.179 (um mil, cento e setenta e nove) cargos de Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, ambos da Classe dos Docen-
tes, da carreira do Magistério Municipal, do Quadro do Magis-
tério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, 
na conformidade do Anexo Único, integrante desta lei.

Parágrafo único. A quantidade de cargos ora criados será 
acrescida ao número de cargos constantes do Anexo I - Tabela 
“B” - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério 
Municipal - Classe dos Docentes - Cargo de Professor de Edu-
cação Infantil, e do Anexo III - Tabela “B” - Enquadramento 
de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério 
Municipal - Classe dos Docentes - Situação Nova - Cargo de 
Professor de Educação Infantil, ambos da Lei nº 14.660, de 26 
de dezembro de 2007, com as modificações introduzidas pelas 
Leis nº 15.490, de 29 de novembro de 2011, e nº 15.800, de 13 
de junho de 2013, que fica alterada para 14.018 (quatorze mil 
e dezoito) cargos.

Art. 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º desta 
lei, fica alterada para 25.857 (vinte e cinco mil, oitocentos e 
cinquenta e sete), a quantidade de cargos constante do Anexo I 
- Tabela “B” - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Ma-
gistério Municipal - Classe dos Docentes - Cargo de Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio l, e do Anexo III - Tabela “B” 
- Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro 
do Magistério Municipal - Classe dos Docentes - Situação Nova 
- Cargo de Professor de Ensino Fundamental II e Médio, ambos 

A e-funcional visa facilitar a comprovação de vínculo dos 
servidores públicos municipais para que tenham acesso aos 
serviços do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e 
para obtenção de isenção e/ou descontos a que se refere as Leis 
Estaduais nº 10.858/2001 e nº 15.298/2014.

Atualmente, os servidores são obrigados a apresentar 
seus holerites, o que coloca os trabalhadores em constantes 
situações de constrangimento, uma vez que os responsáveis 
pelas aferições de vínculo sempre verificam o salário prescrito 
no holerite, nunca ficando limitado apenas a simples aferição 
de vínculo.

Em muitas situações, os aferidores dos serviços tecem 
comentários a respeito do salário dos servidores. No caso do 
Quadro de Apoio Escolar, por exemplo, cargo de nível médio e 
com baixo salário dentro da carreira da educação, e dificuldade 
de evolução funcional por imposições da Lei Municipal, sofrem 
constantemente com situações de constrangimento devido seu 
baixo salário.

A e-funcional, no mundo digital que estamos vivendo, além 
de evitar mais constrangimentos aos servidores públicos do 
município, colaborará diretamente com a pauta de preservação 
do meio ambiente, uma vez que não mais será necessária a 
impressão dos holerites para que os servidores possam acessar 
equipamentos públicos e bens culturais garantidos em lei.

Desta forma, ante o exposto, submeto aos nobres pares 
essa importante proposta legislativa, que insere a Administra-
ção Pública Municipal da maior cidade da América latina na era 
digital em relação ao relacionamento com os seus servidores 
públicos.”

PROJETO DE LEI 01-00659/2021 do Executivo
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 

SEI nº 052562748)
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acordo com as características de cada paciente. Os objetivos do 
cateterismo intermitente são: não permitir que a bexiga fique 
cheia demais, promover seu esvaziamento completo cada vez 
que a sonda (ou cateter) for introduzida na uretra, e evitar o 
uso das sondas permanentes. O uso de sondas permanentes 
(aquelas que ficam o tempo todo introduzidas na bexiga, sendo 
trocadas de tempos em tempos) pode prejudicar muito o apare-
lho urinário e devem ser evitadas a todo custo, principalmente, 
em paciente portador de bexiga neurogênica.

Mesmo em crianças pequenas, que nascem com um pro-
blema na medula (mielomeningocele), este procedimento é 
realizado e várias pesquisas provam que as crianças assim 
tratadas, evoluem melhor do que aquelas que não realizam o 
cateterismo intermitente.

Depreende-se dessa exposição toda a importância para 
esses pacientes o uso do cateter, como mencionado anterior-
mente até mesmo para evitar doenças infecciosas que também 
tem custo para a saúde pública, que com a distribuição evitará 
uso de leitos e remédios para tratar essas infecções.

São essas razões que nos levam a apresentação da pre-
sente medida e conto com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação do projeto de lei com a máxima urgência.”

PROJETO DE LEI 01-00662/2021 do Vereador Professor 
Toninho Vespoli (PSOL)

““Institui no âmbito do Município de São Paulo o progra-
ma de saúde “Cuidando de Quem Cuida”, cria a carteira de 
identificação do cuidador, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Fica instituído no âmbito do Município de São Pau-

lo o programa de saúde “Cuidando de Quem Cuida”.
Art. 2º - O programa de que trata o art. 1º consiste na 

proteção dos cuidadores e/ou responsáveis pelas pessoas com 
deficiência ou acamados, estendendo o atendimento prioritário 
aos cuidadores, com intuito de valorizá-los em razão dos servi-
ços prestados.

Art. 3º - O Poder Executivo deverá elaborar regulamentação 
acerca dos procedimentos e critérios para que o munícipe que 
é cuidador da pessoa com deficiência ou acamados severos que 
precisam de cuidados diários, sejam incluídos na lista de atendi-
mento prioritário nas redes públicas de saúde e demais serviços 
fornecidos pelo Município de São Paulo.

Art. 4º - A rede de saúde do Município de São Paulo deverá 
fornecer atendimento multiprofissional, incluindo fisioterapia, 
psicologia e psicoterapia aos cuidadores e responsáveis de que 
trata esta lei.

Art. 5º - Todos os cuidados, incluindo o atendimento domi-
ciliar que os acamados e as pessoas com deficiência possuem, 
se estenderão aos seus cuidadores.

Art. 6º - Fica instituído no âmbito do Município de São 
Paulo a carteira de identificação do cuidador.

Parágrafo único - A carteira de identificação do cuidador 
deverá ser emitida pelo Município de São Paulo sendo válida 
como documento pessoal em toda circunscrição municipal.

Art. 7º O Poder Executivo deverá elaborar regulamentação 
acerca dos procedimentos e critérios para que o cuidador obte-
nha a carteira que trata o art. 6º.

Art. 8º - A carteira de que trata o art. 6º garante a seu ti-
tular atendimento prioritário análogo à pessoa com deficiência 
em toda a circunscrição do Município de São Paulo.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."
“JUSTIFICATIVA
Trata-se de projeto de lei que objetiva instituir no âmbito 

do Município de São Paulo o programa de saúde “Cuidando 
de Quem Cuida ”, criar a carteira de identificação do cuidador.

As dificuldades enfrentadas pelos cuidadores de pessoas 
com deficiência ou de pessoas acamadas, são enormes, haja 
vista que precisam dispor integralmente do seu tempo para 
cuidar de outra pessoa. Com isso, esses cuidadores encontram 
dificuldades para conseguir atendimento, já que não dispõe de 
quase nenhum tempo livre.

A identificação dos cuidadores e/ou responsáveis, se dará 
por meio de uma Carteira de Identificação, que será fornecida 

 PROJETO DE LEI 01-00661/2021 da Vereadora Edir 
Sales (PSD)

““Institui políticas sociais para a saúde dos cadeirantes 
com retenção urinária de lesão medular, e dá outras providên-
cias.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Esta lei institui políticas sociais para a saúde das 

pessoas com deficiência, que utilizam cadeira de rodas e sejam 
pacientes com retenção urinária de lesão medular, devidamente 
diagnosticado pelo SUS e pelas unidades de saúde do Estado de 
São Paulo e do Município.

Art. 2º A Secretaria da Saúde do Município de São Paulo 
instituirá como política pública para os cadeirantes, a distri-
buição em todas as Unidades Básicas de Saúde do município 
os kits de cateter com revestimento hidrofílico para coleta da 
urina, a todos os pacientes descritos no artigo anterior.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no 
que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
publicação.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
Às Comissões competentes..”
“JUSTIFICATIVA
O cateterismo vesical intermitente é um procedimento de 

técnica limpa, que consiste em inserir um cateter lubrificado 
pela uretra, diariamente, com horários pré-estabelecidos e 
removê-lo após a drenagem urinária. É uma intervenção efetiva 
para prevenir e tratar complicações

Ao não utilizar o cateter, muitas vezes os pacientes de-
senvolvem infecções que precisam ser tratados com anti-
-inflamatórios ou antibióticos, portanto, distribuir o cateter para 
pacientes com retenção urinária e lesão medular, eliminando o 
quadro de infecção, bem como a necessidade de uso de medi-
camentos, que não raras vezes, esses pacientes vão e voltam 
com as infecções.

A maioria das pessoas com lesão medular não possui 
controle urinário normal. O cérebro e a medula espinhal são 
responsáveis pelo trabalho coordenado entre a bexiga e o 
esfíncter uretral, garantindo o controle urinário. Uma lesão 
medular pode comprometer a comunicação entre o cérebro e o 
sistema urinário e a eliminação da urina armazenada na bexiga 
deixa de ser automática.

Se a lesão for incompleta, é possível haver recuperação 
parcial ou até total com o tempo, porém até que isso aconteça, 
a utilização de alguma técnica para esvaziar a bexiga pode ser 
necessária.

Dependendo do nível da lesão medular, a bexiga pode 
passar a ter dois tipos de comportamento:

- Bexiga Espástica, comum nas lesões medulares acima do 
nível sacral. Passa a acumular uma quantidade menor de urina 
do que antes da lesão medular e os músculos da bexiga passam 
a ter contrações involuntárias com perdas frequentes de urina

- Bexiga Flácida, comum nas lesões medulares do nível 
sacral. Passa a acumular uma quantidade maior de urina do 
que antes da lesão medular, porque os músculos da bexiga não 
se contraem mais e isto faz com que grande quantidade de 
urina fique retida dentro da bexiga, muito acima da capacidade 
normal.

O diagnóstico do tipo de bexiga é importante para a defini-
ção do tratamento que, de qualquer maneira, tem como princi-
pais objetivos: manter a bexiga com baixa quantidade de urina 
e com baixa pressão em seu interior, evitando o refluxo de urina 
da bexiga para os rins, prevenir infecções urinárias, promover a 
continência e preservar a função dos rins.

Cateterismo Intermitente
É um método de promover o esvaziamento da bexiga atra-

vés da introdução de uma sonda na uretra, devendo essa sonda 
ser retirada assim que a bexiga estiver vazia. Esse procedimento 
deve ser feito em torno de quatro vezes ao dia, sendo que o 
intervalo entre um cateterismo e outro deve ser estipulado de 

- Pós-Graduado (Lato Sensu) em Engenharia de Avaliações 
- Convênio UniSanta-IBAPE/SP (2.002)

- MBA em Real Estate (2.004) - FEA/FIA-USP
- Durante 7 anos (1.986-1.992) professor universitário - 

Faculdade de Arquitetura da Universidade de Guarulhos, sendo 
honrado como Professor Homenageado da Turma de 1.990.

EM ROTARY
- Desde fevereiro de 1.991 é rotariano do RCSP - Alto da 

Mooca - Classificação: Engenharia Civil - Avaliações Patrimo-
niais, tendo sido seu Presidente no ano 2.001/02. É companhei-
ro Major Donor e Benfeitor da Fundação Rotária.

- Exerceu o cargo de Protocolo do Distrito 4.430 nos anos 
rotários 2.002/03 e 2.006/07 Com muito orgulho elaborou para 
a Governadoria do companheiro Salvador Strazzeri, apostila so-
bre Diretor de Protocolo, sendo ela atualizada e ainda utilizada 
em 14 Governadorias.

- Coordenou por inúmeras vezes Seminários/Assembleias/
Conferências Distritais, como também participou de Coordena-
ção de Conferências de Visitas dos Presidentes de RI ao Brasil

- Governador Assistente da Área 3 do Distrito 4.430, ano 
rotário 2.003-04.

- Agraciado com as Medalhas “Lauro Ribas Braga” e “José 
Arouche de Toledo”;

- Honrado com o título de Sócio Honorário dos seguintes 
clubes rotários: Aclimação, Leste, Mandaqui, Norte, Vila Maria 
e Vila Medeiros.

- Representante do Presidente de Rotary International 
K.R.Ravi Ravidran (Ano Rotário 2.15/16), no Distrito 4.530.

- Instrutor Distrital do Distrito 4.430 - Ano Rotário 2.013/14, 
2.016/17 e 2.017/18.

- Vice-Governador do Distrito 4.430 - Ano Rotário 2.013/14
- Governador do Distrito 4.430 - Ano Rotário 2.008/09.
VIDA PROFISSIONAL
- Diretor Técnico da Amaral d’Avila Engenharia de Avalia-

ções Ltda., empresa esta que tem sede em São Paulo e filial no 
Rio de Janeiro.

- Sócio da empresa GeoImóvel - Tecnologia e Informação 
Imobiliária Ltda.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares na 
aprovação da presente medida visto que se reveste de interesse 
público para denominação do logradouro público inominado de 
Praça João Freire D'Avila Neto.”

 PROJETO DE LEI 01-00660/2021 da Vereadora Edir 
Sales (PSD)

““Altera para Praça Capital João Freire D´Avila Neto, o lo-
gradouro público existente delimitado pela Rua Ibipetuba com 
a Avenida Paes de Barros altura do nº 2.885, na Subprefeitura 
da Mooca, e dá outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º - Fica alterada para Praça Capital João Freire D´Avila 

Neto, o logradouro público existente delimitado pela Rua Ibipe-
tuba com a Avenida Paes de Barros altura do nº 2.885 no Distri-
to da Mooca, na Subprefeitura da Mooca, SETOR 052 - Quadra 
F119, CODLOG 42.628-8.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
Às Comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
A presente proposição tem por finalidade denominar o 

logradouro público como Praça Capital João Freire D'Avila Neto, 
delimitado pela Rua Ibipetuba x Av Paes de Barros altura do nº 
2.885 no Distrito da Mooca, subprefeitura da Mooca SETOR 052 
- Quadra F119, CODLOG 42.628-8.

JOÃO FREIRE D'AVILA NETO
Dr. João D'Avila, grande amigo, personalidade rotariana, 

pai de família, homem integro, professor universitário, empresá-
rio. Ele era movido por causas sociais e pelo altruísmo.

Tinha uma família maravilhosa, casado com Regina Rodri-
gues d'Avila e pai de duas lindas filhas, a Juliana de 26 anos e a 
Heloísa de 22 anos, seu maior tesouro. Companheiro rotariano, 
João D´Avila um exemplo de pessoa e ser humano, defendia 
a causa social de forma única, com muita vontade e amor ao 
próximo.

VIDA ACADÊMICA
- Formado em 1.980 em Engenharia Civil pela Escola de 

Engenharia Mauá, tendo ainda cursado Economia na Faculdade 
de Economia e Administração da Universidade de São Paulo 
(FEA-USP).

- Pós-Graduado (Lato Sensu) em Estruturas de Concreto 
Armado - FAAP (1.981)
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